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MINISTÉRIO DA FAZENDA

CONSEISIO ADMINISTRATIVO 1)E RECURSOS FISCAIS
4(1 TERCEIRA SFÇÃO D1 /IIÍGAMENTO

Processo n"	 19515,001098/2004-82

Recurso n"	 241 144 De Ofício e Voluntatio

Acórdão o"	 3301-00,526 - 3" Câmara /1" Turma Ordinária

Sessão de	 24 de maio de 2010

Matéria	 CO:FINS

Recon'entes	 EDITORA Al3R S/A

UAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREI"! O TRIBuTÁmo

Período de apuração: 01/01/1999 a 30/04/1999

DECA1)ÜNC1A. DIF1 4ZENÇAS APURADAS. LANÇAMENTO

O piazo para a Fazenda Nacional exigir crédito tributário decorrente de
contribuição social não-declarada e/ ou declarada a menor, em face da
Súmula n" 08, de 2008, editada pelo Supremo Tribunal Eederal, passou a ser
de 05 (cinco) anos contados dos respectivos fatos geradores, para os casos em
que houve pagamento parcial ou do 1 dia do exercício seguinte aquele em
que poderia ter sido lançado, quando não houver.

ASSUN 10: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE
SOCIAL - COVINS

Período de apuração: 01/05/1999 a 31 /0.3/2000, 01/06/2000 a 31/07/2000,
01/09/2000 a 30/09/2000, 01/11/2000 a 31/12/2000, 01/02/2001 a
28/02/2001, 01/06/2001 a 30/06/200 I, 01/11/2001 a 31/12/2001, 01/08/2002
a 31/12/2002, 01/03/2003 a 31/07/2003, 01/09/2003 a 31/03/2004

RASE DE CÁLCULO

A base de cálculo da Colins é o faturamento mensal correspondente à receita
bruta total da pessoa jurídica, deduzido dos valores expressamente, previstos
na legislação dessa contribuição.

DECLARAÇÃO. PAGAMENTO

A falta e/ ou insuficiência de pagamento e declaração nas respectivas DCTFs
da contribuição devida, verificadas em procedimento administrativo fiscal,
ensejam o lançamento de oficio dos valores apurados, acrescidos das
com inações legais

DE131TOS FISCAIS COMPENSAÇÕES

A homologação de compensações de débilos fiscais com créditos financeiros
contra a Fazenda Nacional está condicionada à comprovação da certeza e



liquidez dos créditos utilizados e que efetivamente foi contabilmente
realizada.

BASE DE, CÁLCULO INCONSITIUCKMALIDADE DA AMPLIAÇÃO,
ART. §. .1 9, DA LEI 1N(2 9.718/98 RECEITAS DECORREM ES DE
CON PRATOS DE EMPRÉSTIMOS, l'INANCIAMLNTOS E VARIAÇÕES
CAM131A1S.

Nos termos do pai ágrafb único do ali 4 do DCCI elo n9- 2 346/97, os én gaos
julgadores, singulares ou coletivos, da Administiação Fazendária, devem
afastar a aplicação da lei, tratado ou ato normativo federal, declarado
inconstitucional pelo Supremo fiibunal Federal. Em decorrência. descabe a
tributação das receitas financeiras decorrentes de empréstimos,
financiamentos e variações cambiais, incluídas na base de cálculo do
PLS/COFINS pelo § 1 9 do ait 3 2 da Lei n 9 9.718/98, declarado
inconstitucional pelo Si]

DECISÃO RECORRIDA NULIDADE

Não provada violação das disposições contidas nas normas legais que regem
O piocesso administrativo fiscal, não há que se lidar cm nulidade da decisão
recorrida.

(.;.R.ED.11 O 1RIBUTÁR10 EXONERADO RECURSO DE OPlC10

Correta a exoneração, pela autoridade julgadora de primeira instância, da
Parte do crédito tributário cujo lançamento decorreu de equívoco do autuante,
comprovado poi meio de diligência fiscal

RO Negado e RV Parcialmente Provido.

Vistos, ielatados e discutidos os presentes autos

Acordam os membros do Colegiada por unanimidade de votos, negar
provimento ao recurso de ofício e, quanto ao recurso voluntário: 1) por unanimidade de votos,
(lar-lhe provimento para: 1.1) rejeitar a preliminar de nulidade da decisão recorrida; 12)
reconhecer a decadência do direito de a Fazenda Pública constituir o crédito tributário
correspondente ao período de competência de janeiro a abril de 1999, inclusive; 1.3) determinar
à autoridade administradoia competente que deduza das parcelas lançadas e exigidas para os
meses de competência de maio a outubro de 1999, mantidas pela DRE os pagamentos
representados pelas cópias dos (las às lis. 545/554, exigindo-se possíveis saldos devedores,
acrescidos das com inações legais; e, 1.1) por maioria de votos, lhe dai provimento, para
reconhecer o direito de a recorrente excluir da base de cálculo da Cotins as ieceitas fmancen as
decorrentes de variações cambiais ativas, vencido o Relator e designado o Conselheiro Antônio
Lisboa Cardoso para redigir o voto vencedor; e, 111) manter a exação remanescente da
aplicação destes comandos, acrescida das cominacões legais, multa de oficio e juros de mora.

;

"f )dri,áo da 1. Nt'i i3 'ssas)- Presidente

r
Lisboa \Card 'W — Refioft )fià ,1 i'do
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Participaram do presente julgamento, os Conselheiros José Adão Vitorino de
Morais, Antônio Lisboa Cardoso, Mauricio Taveira e Silva, Rodrigo Pereira de .Mello
(Suplente), Mana Teresa Martinez López e .Rodrigo da Costa Possas,

Relatório

rrrata-se de recursos de oficio e voluntário interpostos pela DRJ São Paulo-1 e
pelo sujeito passivo contra decisão que .julgou procedente em parte o lançamento da
contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cotins) referente aos fatos geradores
dos meses de competência de janeiro a dezembro de 1999, janeiro a março, junho, .julho,
setembro e novembro e dezembro de 2000, tevereiro, junho, novembro e dezembro de 2001,

. agosto a dezembro de 2002, março a .. julho e setembro a dezembro de 200.3, e janeiro a marco
de 2004, contbfine descrição dos fatos e enquadramento legal às fls. 269/271.

Segundo o tei mo de verificação fiscal às fls. 236/248, o lançamento decorreu
da falta e/ ou insuficiência da declaração e pagamento da contribuição devida naquele período.

'Inconformada com a exigência do crédito tributário, a recorrente interpôs a
impugnação às [Is 359/393, requerendo o cancelamento do lançamento, alegando, razões que
foram assim sintetizadas por aquela DR):

"a} (pie houve irregularidade formal no procedimento fiscal, sendo
cies( umpr ido o ar 1 13, s 2', da Portaria 3 007/2001 -- o qual obriga o agente.: fiscal
responsável pelo proc.:e>dirnento fornecer ao .sujeito pasS'iVO iiW:YI1L11(10

DeinOnShatiVO de Emissão e Prorrogação, confOrme coloca o impugnante — posto
que o contribuinte fOi intimado uma 1:11'llea vez mediante um único Demonstrativo de
Emissão e Prorrogação, no qual foram enumeradas todas as prorrogações da
fiscalização, tendo o contribuinte tomando conhecimento das prorrogações em.
06.04.2001 através . do Mandado de Procedimento Complementar de . fls. 04,

b) que 'o lançamento pretende exigir supostos créditos tributários que !Oram
fithninados pela decadencia' (fls. 364), sendo esta, nos lermos do art.. 146„ HL da
Constituição Federal, matéria reservada à lei complementar e disciplinada pelo
(ódio Tributário Nacional, que o prazo para. O cousturrição de créditos da
contribuição é de cinco anos a contar da ocorrênCi(t do faio gerador, conforme
previsto FIO MI 150, 4", do CM, que as contribuições supostamente recolhidas a
menu: relativamente aos fiaos geradores de janeiro a maio de 1999 se encontravam
prejudicadas pela decadência no mome.v .no do lançamento,

c) que os créditos tributários relativos aos fatos geradores de junho a outubro
de 1999 foram extintos por força de pagamentos; que em razão de cisão parcial,
parcela do i yarimônio da empresa Abril S/A (C'NRI 44 597.052/0001-62) foi vertido
para a Inurúgnernic Editora Abril S/A, que havia necessidade de submeter os atos de
cisão 00 crivo do Ministério das. Comunicações, que 'os seus negócios não podiam
:sofrer de.scoruhruidade, sob pena de prejuízos comerciais irreparáveis (fls 371);
que não havia possibilidade dos recolhimentos serem fiàtos ern nome da Editora
Abril ,SVA, 'até porque a CiSãO poderia ..sei" rejeitada a posteriori' (fls 371); que
',sequer tinha o registro de:: CNPI/MF em seu nome' (f7s. 371), não podendo a
Editora Abril SVA recolher os tributos e nem poderia &lindar consulta .junto
Superintendência da Receita Federal visando dirimir a quesvão„ que, como a
consulta seria declarada ineficaz de plano, encaminhou correspondência ao
Seu cá rio Adjunto da Receita Federal, sem ser atendida, que a falta do



impugnante, admitida apenas ir titulo de argumentação, 	 /)0(1e/ 1U relacionar-se
ao Cl 0(11/0 ttíblnáll0, tna.5 apenas às obrigações acesSótut,' que a /1140, idade 1 is eu!
utiliza-se de 'presunção, sem qualquer fundanwnto (fi.s 373), que a
Autoiidade fU menção a diversos dispositivos . do C"I'N sem demonstrar a
pertinência dos mcsMOS ettl relação ao lançamento delirado, que os teeOihn1W11105
f(jáente.s- ao período de janeiro a outubro de 1999 extinguiram 'as obrigações
tributárias correspondentes, motivo pelo qual deve 501 invalithido laiWattle1110
101)taaf0 COtitta a Impugnante no que tange aos fatos ei adoi .eS COMpreendOOS elitte
jaileh O O 0011/1/r0 de 19.99' (Ils 374/37),

d) que 'toda e qualquer vai iação cambial passiva d(.1 ,e, sim, ser comutada ira
base de cálculo do PIS e da C'OHNS' (fls 377), conforme autor . iza o int 9" da lei
9.718/98, que `na prática a impu(tnante utilizou O regime dc caixa também em
relação às variações cambiais decorrentes de direito de crédito' (11s . 377), que a
Medida ProWsória 2.158-35 concede as pessoas jurídicas a opção de cousider ar as
varitiçõe.'s cambiais `.segundo O iegime de caixa (lis 378),

e) que a Autoridade Fiscal incluiu receitas de expor fação na base de calculo
da contribuição, embota tais receitas selam 11111.01é.:i- à tributação por força da
Emenda Constitucional 33/01,

f) que integraram a base de cálculo da contribuição 1 eceitas decorrentes de
vendas do ativo imobilizado, redativamente ao fato ,getador de dezembro de 2002;
que `valores decorrente.s de venda de ativo imobilizado elleOilttalil-Se. por C..Vpfe.S.Sa
determinação legal, excluidos da composição das bases de cálculo das
contribuições. ao PIS e à C'OPÏN,S- ovs. 386), conlin me lei 9 718/98, art. 3",
par ágr dto 2011/,

g) que a fi.scalização desconsiderem 'as exL-b2s3es 71(1 base de cálculo da
exação em comento, no que tange aos fatos gol adores de setembl o de 2003 a março
de 2004, relativamente às devoluções de nwrcadoritis de vai efo' Ws 380, .sendet
que Autoridade.' te/ativamente aos latos ,geradores anteriores a setembro de
2003, ex-cluiu da base de cálculo todas as devoluções de vendas, 'só passando a
incluí-las a tuim'r da aquisição do novo Plano de Cornas da Impugaanic' (fly . 385),

h) que inii2orteincias foram confessadas pela Impugnarde no âmbito tio
Pro ,grama Especial de Parcelamento (1 AL8), tendo a fiscalização deixado 'de
considerar valores dedaradOS • qUain0 (10.5 períodos. de novembro e deZeltiblV
1999, janeiro a julho de 2000, fevereiro e julho 2001, setembro a dezembro de
2002' (fls 388);

r) que a fiscalização deixou de considerar valores pagos 'relativamente aos
fatos ,geradotes dl.' janeiro c fevereiro maio, julho, outubro e dezembro de 1999,
fi ,fvetco a julho de 2000, novembro e dezembro de 2001, fevereiro, março, agosto,
outubro e dezembro de 2002 e, finalmente, abril e 1nala de 200$' (fls. 388)

)) que a Autoridade Piscai deixou de considerar compensações efttuadas
'relativamente ao.s fatos g,eradores de janeiro a setembi o e novembro de 1999,

janeiro e dezembro de 2000, jevereiro de 2001, setembro de 2002. Maio a julho,
.setembro c dezembro de 2003' «is 89),

Á) que 'O artigo 151 do C'ódigo fributario Nacional, enumera as hipóteses
em que a exigibilidade do crédito tributário pode ser suspensa, encontrando-se
entre tais hipóteses, a apresentação de impugnação administrativa' (tis 389), dai,
'somente após a intimação do contribuinte da pio/ação de decisão contrária à Sua

Meter] são, e de(01 ti.(10 O prazo de 6 inta dias contados de tal ciência, haja vista a
regra do ar ligo 160 do CM' (fis 3(12) `configura-se a mora c, conseqüentemente, a
possibilidade jurídica de cobrar os juros 11101atÓl	 (lis 392)
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8) O processo foi baixado em dilip,-ência, razão pela qual foi lavrado outro
Termo (le. retificação Fiscal, de.' fls. 964/967, apoia com o fim precípuo dcatender à
diligência demandada _A Autoridade Fiscal, em. síntese, 017.5u'va no sentido de

a) que a ação fiscw.1 'demandou inámoras. horas de trabalho, visto a
necessidade de levantamento, dentro de escrituração da .fiscalizada, de um vasto
universo (.1c dados, apresentados intatas vezes de fOrma não muito clara (/is 964),
que "Poda a fiscalização norteou-se na ('.01iillíação da empresa EDITORA ABRIL
57A '	 964), que `o crédito ti ibutário foi apurado tendo em vista, dentro outros
aspectos, confi-.0 me detalhado no Te.'rmo Verifievção fiscal, parte integrante do
Auto de infração, a não apresermição por parte da em!» esa, de comprovantes de
recolhimento (DA RO de tributos, cuja existência consta evidenciada na
escrituração da 71105121(1 ' Uh 964); que 'tal fato por si s .ó, dispensa qualquer Trama
de presunção ou arbitramento' (fk 964); que Muitas das referências legais
trazidas aos Autos de TIO-ação não objetivaram presumir fato algum e sim
esclarecer, dentro do trabalho em questão, a não aceitação por parte da ação fiscal,
ekis alegações e documentações entregues pelo contribuinte' (fls. 964);

b) depois, relativamente ao inès de janeiro de 1999, que são isentas as
receitas decorrentes ele vendas de mercadorias ou _serviços para O ex.-toro'',
realizadas diretamente peh) e.xpor ladra', 'por ¡Orça da 1.0 a' 8.196, que em. sel.!
artigo I" modifica a redação do artigo 7" da Lei Complementar 7/70, 0001
referência à (VENS c ao PIS' (fls. 964),

c) que	 empre._sa fiscalizada sofreu, em _setembro de 2003, profunda
mudança no sistema de escrituração mag,nétieo e remodelagem de seu Plano de
Constas (/is 964), fazendo com que certos lançamentos e/ou cornas da
contabilidade da empresa não fossem notadas, que, nesse contexto, íman?. geradas
disioições quando da apuração do crédito tributário' (1is 965), devendo, assim .sor
excluídos da base de cálculo os valores -- alocados cru conta também relativa a
abatimentos ('Devohicões c Abatimentos') mencionados em /is 965 por cona
devoluções.,

(1) que em relação ao mês dezembro/2002, as receitas de venda do ativo
imobilizado não têm prowisão le.gal para serem evoluídas da base do' cálculo do PIS
não-cumulatil>o, tal não é . o caso •	 COHNS, que permaneceu no citado período
`sob fegènáo da Lei 9 718/98'; de que a apuração concomitante de PIS e
(.'OPINS resultou na tributação de receita(s) decorrento(s) de venda (10 ativo
imobilizado relativamente a ambas contribuições, ocasionando um indevido
acréscimo d.c, COTINS por conta da não exclusão de R$ 11 055.066„77 'releientes à
venda do ativo imobilizado' (fls 96.5), montante esto que, assim, 'deve ser excluído
da base de cálculo da (.'ONIV„.S- (lis 965);

e) que "Oram efetuadas novas verificações'' (fls. 965), 71ãO sendo confirmadas
as irregularidades apontadas pelo contribuinte orn demonstrativos de /Is 531 e 5.32,
a não ser quanto a certos valores de recolhimento rderentes aos meses dosetembro
a outubro de 2003, os quais 'não foram considerados para e/ rito de dedução da
contribuição (tpuiada' (fls. 965), que copias de 1).ARP's junto aos autos 'não se
referem à impugnante, conforme detalhado 00 Termo de Verificação Fiscal, parte
integrante do Auto de Infração' (lis 96.5);

f) de que créditos reivindicados pelo Contribuinte originadas na Abril S/A.,
como se depreende -- 'tão constam no anexo I do Protocolo e Justificação de Cisão
Parcial da Abril SVA (fis 966), não estando incluídos na pa p eei() de patrimônio
advirulo da mesma Abril 8/1, de (pie imposto a compensar, rol/rente a 1RRF e
ativado no circulante, foi utilizado cm favor de débitos do citado Inf .,' de que

,••
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valores que ter iam sido i ecolhidos a maior não finam considerados pela
fiscalização por não resultarem 'em ditei	 após apuração de dc'fbito.s
[7/ oi iioiilo da 00HNtitillk'00 iie Crédil.0 trilmláritl, 1011 oh da (10.i.0 fiscal
levada 11 efeito no contribuinte ein questão (fis 966), de que não evisie
compensação de valor es não confessados.

dif. :Tença ['ALS apontada 12010 contribuinte 'não 1.-Oi considerada
devido a dois aspectos (-11.s 966), maneiro porque todos os- valores sub judice

um c017512011/1/05 como redutoreS pat II efeito de (1.1)11T(Nii.0 (10 (1"Mit0
diS • 964) e, depOiS, porque, `Mesmo quo assim não /05 se, tais valores devei iam ser
rotilicados fla pf'ópiid OU, 50 inclusos rut declaração do PAES, O que Arii()
50/ 10 11 /01)1/O correta. devei iam constai como debdos declarados na ficha 03' (IR
966) elll face do ar ligo 1", paragrafir .segundo. e at . ligo 2" da Portaria Conjunta
PGF1V/SRF	 .3/2003, culminando CO? confissão da divida, o que no coso não
00011C(1,

h) que 'Segue em anC.T.0 Demonstrativo das Rases do ('alculo e 'Palores dos
CreVitos 7 /1)011)1 /0 com observação dos itens considerados" (fls. 967):

9) Paço à mencionada diligàtcia, manifesta-Se f) Contribuinte (fls 970/978),
em sintese, no sontido de que

a) a Autoridade l'is-cal reconheceu sei pertinente a não inclusão rio base de
cálculo da contribuição de receitas relatiiias expot tação, a venda(s) de ativo
imobilizado e a vendas canceladas

b) a fiScaliração reconhoccu `os- recolhimentos referentes aos meses de
setembro a outubro do 2003' (fl.s 972), pelo que foram eoufirmados pareialmerne os
argumentos do linpugnante, .de que a desconsideração dos pagamentos referentes
aos demais periodos não cabe prosperar, de que, Wo toc"anio aos pagamentos
1/e. .1.1.1adON entre janeiro e outubm de 1999' (J/s 97 =.;). 'a Peticionaria não poderia
recolher tributos O contribuições vez que não dispunha de autorização do Ministério
das Comunicações para operar' (fls 97.3), de que os pagamentos dosconsUletados-
pela fiscalização devem ser aceitos conforme já Colocado na impugnação arilos
apresentada,

c) em relação aos per iodos anteriores a novembro de 1999 (janeiro a outubro
do 1999,) o Autuado compensou em confOimidade com o que provisão disposta no
art 15 da Instrução .Normaliva 21/97, de que em relação aos per iodos posteriores a
novembi o de 1999 a fiscalização descousider011 L'OfrIpCt1Say7P CS decorremos de
recolhimentos' efetuados (1 maior,

2) a !isca/Lao:to dervou do considerar mimes c.onfis'sados nas Declarações
de Parcelamento L.special (PAES), de quo a Auto, idade 'fiscal justificou a
desconsideração de valores incluso i10 PALS ' '0111 ra,....-"ão rião constarem das
1)eclaraç1)e y de Contribuições o Tributos Periciais ( 'DC'TP . ') apresentados pela
Peticionária' (Ils 974), de que as DCl'Es flav poder UM! ser 10-ficado enquanto o
processo de fiscalização estivesse em curso, de que 'a obrigação de retificação de
DC7Ts apresentadas com infOt mações ille.KataS constitui- Ne em mero dever
instrumental cuja natureza, como é _sabido, desprovida de cai ( "dei' pecuniário (lis
.977), de que 'os valows . forain infOrmados .1.kdarOVi70 PAES o apenas não
con ytoram das 1k1T's 1701-(p1e O Peticionária não pode retifica-las em razão de se
encontrar em procc y so do .fiscalizactio.

Analisada a. impugnação, aquela LYRJ . julgou o lançamento procedente em
parte, deduzindo da base de cálculo da contribuição as receitas de exportação e de vendas
canceladas e, ainda, excluiu do lançamento os pagamentos comprovados, cordbrine acói dão
assim ementado.
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"(201 , 1N,S' 1 .,<INC: .A.AI ENIO PIK)CLDIMENTO I:" LS'CA 1
Descabe a argüição de ii i egular idade do Lançamento
telacionada ao Mandado de Procedimento Fiscal -- MPF, assim
corno ao Mandado de Procedimento Fiscal Complementar e ao
correlacionado Demonstrativo de Emissão e Prorrogação,
poi quanto a experlit,::ão dos inCN1710S constitui-se em meros aios
de controle administrativo, não maculando a atividade fiscal do
próprio Estado, que t.''' ali druida por Lei àqueles servidores que
detêm a competência para pi amover o Lançamento Tributário,
MOHTIOn te MIM conte viu onde a ciência do Mandado de
Procedimento Fiscal Complementar ocorreu a menos de trinta
dias antes da ciência do 1uto de Infração

DECADENCE1 Aplica-se à C'OPIN,S' as regras decorrente de
sua natureza paídka, ou seja, as rugias especificas das
contribuições à seguridade social Desta Miilla, o prazo
decadeneial para a constituição de crédito de COFIAIS é — em
L'onfOrmidade com o art 150, ,; 4", do CTIV, e com a Lei 8 212/91
— de 10 anos

VARIAK'èjE,S' CAMBIAIS _Apenas as receitas financeiras
(variações cambiais ativas) devem ser c.'onsideradas na apuração
da PIS/CY)17111S' cumulativas, ignorando-se as despesas
finaneeii as (variações cambiais passivas), haja vista qwe tais
exações se caracterizam pela 17Widàle ia sabre a receita bruta

VARIAÇÕES (>1111.3/11S REGIME Quando o contribuinte, por
livre opção, apura variações cambiais segundo o Fe gima  de
competência, então tal legúne deve imperar para iodas as
variações em obediência à uniformidade requerida pela narina
de regência

,.
CL.S1i0 (.'oraribuintes são as pessoas que realizam o falo
descrita na iega a matriz de incidência tributária e , nem mesmo e
neee.s.sc.li to que a pessoa jurídica esteja iegulamente constituída
para que pos.sa estar enquadrada como sujeito passivo da
obrigação tributária, bastando que configure uma unidade
económica ou profissional O recolhimento do tributo compete à
pessoa que praticou o fato descrito na regara matriz de
incidência ti ibutár ia

L,MPRE,SAS',10RA1/11.1877CAS Por fOrça da lei 10 684/2003, a.s
receitas dec:01 recifes de prestação de serviços das empiesas
jornalísticas e de radiodifirsão sonora e de sonN e imagens
sabam do regime geral implantado pela lei 10 637/2002 (regime
não-cumulativa de tributação)

VENDAS (..'4NCEL4DAS E RECEITAS DE EXPOR] 'AÇÃO. O
reconhecimento, pela autoridade fiscal, de vendas canceladas e
de receitas de exportação amparadas em regra isentiva,	 .

imunizante ou c ycludente de tributação consub.stanciam-.se  em
valores insuscetíveis de integrarem a base unpanivel da
contribuição da COPINS	 í

AlIVO 11110BILIZ4DO. A COHNS de dezembro de 2002
sujeita-se às normas da incidência cumulativa da lei 9 7.18/98, /
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r 115 1101115- 11 que estabeleceu a e.velusão de roCcila ((eco] r ente
da Venda de bens do ativo permanente para fins de deter minaí,.'ão
da base de calculo da contribuição

VilLORLS PALS" Valores derivados de impoí teinetas apontadas
como sub fudice/suspensas que.' não guardem 1111111 comprovada e
demonstrada conexão lógica com a matéria lançada, de molde a
desconstitun ou cancehn- crédito tribulátto, não merecc'm
cicolhidil mormente quando valores sub judieetsuspensos já
for aro reconhecidos pela PisealiEacão

P4GAMEN10S. Descabe acolher as alegações cio contribuinte
no que tan,te a recolhimentos (imitido o .sureito passivo não
demonstra efetivamente que ~mentos foram indevidamente
descon Niderados pela autoridade fiscal Caba acolhei
pagamento S' atestados pela autoridade fiscal Dese.'abe ek.'olhet
DARP's (doeurnento.s de arrecadação) que não .50 Tele FCM

(111111(1(10

C()11.4.PL INSAÇ.À0 Descarta -Ne a alegação de compensação
quando o Impugnatite não aponta 1. 1e1111 .11172a Declatacão de
Compensação CDCOMP) c'xtintiva do C.7 édito tributário
lançado, não aponta nenhum Pedido de ( ...:.'ompensação deferido
(Me tenha extinguido o crédito tributário, bem como não
a /2 TCSC11/1.1 1 . 1(11.1111111 Cl 'édito liquido O 00/to decorrente. de
ptu_,,umento indevido ou a maior que tenha .sido objeto do
legítima aulocompen.sação no ter mos do art 66 da lei 8 383 O
pagamento não se confunde 11e171 pode ser cofilitndido com o
mero depósito judicial OH com a conversão de depósitos cai
renda da União

JUROS DE MOR4 Os juros de Mora se.rão devidos sempre que
O principal foi recolhido a desferi-1p°. fluência dos furos
moratór los, a partir do vencimento dos tributeis c contribuições,
decorre do expre.s.sas disposições Ic.piiis (como o att 61, 3", da
_Lei 9 430/96), .sendo que o ato administrativo do lançamento
apenas fOrf111111.r.11 a preteusão da Fazenda, Pública . Os
actéel" mos woralório.s, por cs-pre'vf. di To 'irecio sdo
devidos mesmo quando SUSpc1/.5-a a evigibilidade do crédito
ti ibutát to ',rine:0a!

A DRJ re,eorreu de oficio de sua decisão por ter exonerado crédito tributário
(principal e multa) em valor superior a R$ 1.000.000,00 (um -milb.ão de reais), nos termos do
Decreto n°70.235, de 03/03/1972, art. 34, inciso .1

Cientificada dessa decisão, a recorrente interpôs o recurso voluntário às lis.
1.044/1.135, requerendo, preliminarmente, a nulidade da decisão reconida e a baixa dos autos
à Delegacia de Julgamento para que nova decisão seja proferida, com a eletiva análise dos
-documentos anexados à impugnação, ou seja, determinando a realização de diligência fiscal a
fim de que se identifique e apure os débitos incluídos no PA ES e Os pagamentos e
compensações efetuados por ela; e, fio mérito, a improcedência. do . lançamento e,
consequentemente, o cancelamento do crédito tributário mantido parcialmente pela autoridade
julgadora de primeira instância, alegando, em síntese, as mesmas razões expendidas na
impugnação, ou seja: i) a decadência do direito de a .fazenda Pública constituir o crédito
tributário correspondente às competência. de . janeiro a . julho de -1999, pelo decurso do prazo
qáinqiienal, contado dos respectivos fatos geradores; ii) em. face da cisão pai eia] da Abril S/A
(C.'..N	 n" 44 .597 .052/0001-62), validada, em 21/09/1999, depois da mani festaça.o ido
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Ministério das (rioinunicações (1...ci. a" 4.117, de 27/08/1962, art.. .38), parte do seu patrimônio
foi vertido a ela (recorrente), assim os tributos correspondentes ao período de competência de
janeiro a outubro de 1999 foram recolhidos em nome daquela; hl) os créditos tributários
lançados e exigidos para o período de ,janeiro a outubro de 1999 encontravam extintos pelo
pagamento (CTN, art. 1.56. .I); iv) ainda, em relação a , janeiro/outubro de 1999,  exigiu-se tributo
cm duplicidade, em face dos pagamentos efetuados; iv) adoção de critérios contraditórios por
ter admitido a validade de documentos da Abril S/A para presumir a ocorrência do fato gerador
e das bases de cálculo da Co fins e por outro lado deixou de reconhecer a validade dos
pa.gamentos comprovados por darfs; v) as receitas de variações cambiais ativas, por terem
natureza financeira, não integram a base de cálculo da Cofias, nos termos em que decidiu o
Supremo Tribunal federal (ST]) no .RE n" 390,840/MG; vi) os valores incluídos no PAES,
conforme, declarações e planilhas anexas 'i impugna.ção, cujo total corresponde a R$
441.880,20, não Ibram excluídos do crédito tributário lançado e exigido; vii) exige-se em
duplicidade créditos tributários para os períodos de competência de janeiro a outubro de 1999 e
dezembro de 200.3, no valor total de R$ I 4..652.500.70; viii) não foram considerados os (larfs e
os pagamentos a. maior, no valor de R$ 2..904.831,69, conforme planilhas e documentos anexos
à impugnação; e, ix) exige-se, também em duplicidade, valores que foram objeto de
compensação, no total de R$ 5.330 700,90, com créditos financeiros líquidos e certos.

É. o relatório,

Voto Vencido

Conselheiro .José Adão Vitorino de Mor ais, Relator

O recurso de ofício apresentado atende aos requisitos de admissibilidade
previstos no Decreto n" 70.235, de 06 de março de 1972...Assim, dele conheço.

O c.ancelamento de parte do crédito tributário, por parte da autoridade
.julgadora de primeira instancia, Cofias, no valor de R$ 1.219.446,53, e multa de oficio, no
valor de ..R.$ 914.584,90, totalizando R$ 2..1.34.031,43 (dois milhões cento e trinta e quatro mil
trinta e um reais e quarenta três centavos), teve como fundamento equívocos cometidos pelo
autuante e provados, mediante a elaboração de novo termo de verilica.ção fiscal, em
atendimento à diligência solicitada por aquela autoridade julgadora.

Assim, demonstrados os equívocos cometidos pelo autuante na apuração e
constituição do crédito tributário originalmente lançado e exigido, correta a exoneração
daqueles valores pela autoridade julgadora de primeira instancia.

Quanto ao recurso voluntário, sua apresentação também atendeu aos
requisitos dc admissibilidade previstos no Decreto n" 70.235, de 06 de março de I 97.2. Assim,
dele conheço.

.r –Preliminares

á) nulidade da decisão recorrida

Não merece prosperar a suscitada nulidade da decisão recorrida sob os
argumentos de que a autoridade ,julgadora de primeira instância não anal is -su-os documentos

.	 anexos à impugnação._.—	 , n ._ ..,.

"---'*-n.... •....:
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Conforme se verifica de sua analise, aquela autoridade julgadora examinou
toda a documentação que compõe o processo, inclusive, baixou-o em diligência para que a
autoridade autuante se manifestasse sobre a documentação anexada à impugnação '1 orlas as
matérias suscitadas na impugnação foram analisadas na decisão recorrida.

De acordo com o Decreto n" 70.235, de 1972, art 59, inciso 11, sún nulos
somente os despachos e decisões proleridos por autoridade incompetente ou com preterição
direito de defesa, assim dispondo, in verbis:

Ari 59 - ,S'ão rudes

11 - (.)	 /espachos C deciões. proferidos. por autoridade
incompetente Ou com preterição do direito de defesa

No presente caso, a decisão recorrida foi proferida pela 6a Turma de
Julgamento da D12.1 São Paulo 1, colegiado competente para julgar o lançamento impugnado
pelo sujeito passivo, nos termos do Decreto n" 70.235, de .1972, arl. 2.5, 1

b) decadência

A recorrente suscitou a decadência do direito de a 1 a .z.enda Pública constituir
o crédito tributário correspondente aos fatos geradores do periodo de competência de janeiro a
julho de 1999, pelo decurso do prazo qüinqüenal contado dos respectivos fatos geradores

Na data do lançamento, em relação às contribuições destinadas ê seguridade
social, vigia a Lei n" 8.212, de 24 de julho de 1991, que estabelecia o prazo de 10 (dez) anos
para a bazenda. Pública constituir . OS respectivos créditos tIllillt(11-10S, como no presente caso.

No entanto, em julgamento ocorrido em 11 de junho de 2008, o Supremo
Tribunal Federal (STF) declarou inconstitucional o ali 45 daquela lei e, ainda, aprovou na
sessão plenária realizada em 12/06/2008 a Súmula Vinculante n" 08, que assim estabelece, in
verbi,s: "São inconstitucionais 08 parágrafo único do artigo 5" do Decreto-lei 1569/77 e os
artigos 45 e 46 da Lei 8.212/91, que tratam de prescrição e decadência de crédito tributário'

Dessa forma, em relação à decadência, a contagem do prazo deve Ser

efetuada, nos termos do CTN que estabelece duas hipóteses. Uma, a regra geral, definida em
seu art 173, que assim dispõe, in verbis:

"Art 173. O diteito de a Lazenda Pública con ytituir o erMito
tributário extiugue-se após . 5 (Cinco) anos, contados

I - do primeiro dia do exercício .suguinie àquele em que o
[atiçamento poderio ter sido efetuado,

- da data em que se torvar ddinitiva a decisão que houver
anulado, por vício formal, O lançamento anteriormente efetuado

ParágraJO único O dinfito a que Sc refere e y te artigo extingue-se
definitivamente 0001 o decurso do p1a-2o nele previsto, contado
da data em que tenha sido iniciada a conslituição do crédito
tributário pda notificação, ao sujeito passivo, de qualquer
medida preparatória indispensável ao lançamento "

1.Ima segunda, especificamente para os tributos sujeitos a lançamento p r
homologação, nos termos do art. 150, § 4", in verbis':

10
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"Ari 150 O lançamento por homologação, que Ocorre quanto
aos tributos enja legislação airibna ao sujeito passivo o dever de
antecipar o pagamento sem prévio exame da autoridade
administrativa, opeí a-se pelo ato em que a referida
tomando conhecimento da atividade asS á/1 exercida pelo
obrigado, expressantente a homologa

)

4" ,"e a lei não lixai pi r.L:o a homologação. SOF á ele de cinco
anos, a contar da oc.yu rência do fato gerador, expirado esse
prazo sem que a 1-ïaz?.ntla Pública se umha pronunciado,
considera-se homohwado o lançamento e definitivamente t,Winto
o crédito, salvo Ne CO1/iJ)P ovada a ocorrência de, dolo, fiaude ou
simulação

)

Do exposto, conclui-se que a regra do art. 173, I, aplica-se para os tributos,
em geral, inclusive para os sujeitos a lançamento por homologação, quando o sujeito passivo
mão cumprir o seu dever de lançar e antecipar o pagamento. Já o art, 150, § 4, aplica-se quando
o sujeito passivo cumpre as obrigações tributárias de forma parcial, efetuando o lançamento e o
pagamento em valores inferiores aos efetivamente devidos.

Quanto às parcelas lançadas para os meses de competência de maio a julho de
1999, ao contrario do entendimento da recorrente, independentemente da aplicação do CTN,
art. 173, 1, ou do art. 150, § 4 0, na data em que tomou ciência do lançamento, em .17/05/2004

. (fl. 268), o direito de a Fazenda Pública não havia decaído.. O prazo limite, se o lançamento não
tivesse sido efetuado, seria a data de 31/05/2004.

Já para as parcelas lançadas e exigidas para os meses de competência de
janeiro a abril de 1999, inclusive, assiste lazão à recorrenle. Em face de pagamentos parciais
por conta da contribuição devida, o prazo qüinqüenal decadencial deve ser contado nos termos
do CTN, art. 150, § 4" Como a recorrente tomou ciência do lançamento na data de 17/05/2004
(11. 268), as parcelas lançadas e exigidas para aquele período devem ser excluídas do crédito
tributário mantido pela DRJ, em face da decadência qüinqüenal do direito de a Fazenda Pública
constituir os respectivos créditos tribulários,

i to

.F113. face das inúmeras alegações apresentadas pela recorrente, nosso
julgamento tratará separadamente de cada uma delas na seqüência em que foram expendidas no
recurso voluntário.,

a) cisão parcial da Abril S/A (CNP,J n" 44.597.052/0001-62)

Conforme, demonstrado nos autos, a empresa autuada foi a Editora Abril S/A,
CNP.' IV 0.2.183.757/0001-9.3, c ..idastracla na. Secretaria da Receita Federal, desde há muito
tempo, bem antes da ocorrência dos fatos geradores, objeto do lançamento em discussão..
Assim, não procede a alegação da recorrente de que não tinha como recolher a contribuição
devida, para o período de competência de fevereiro a outubro de 1999, em seu nome, e/ ou que
a teria recolhido em nome da empresa cindida. Aliás, o termo de verificação fiscal às 11.s..

II



226/248 e os demonstrativos de apuração da contribuição às lis 249 comprovam que a
recorrente declarou parcialmente a contribuição devida e efetuou parcelamento, em seu nome

h) extinção, por pagamentos, dos créditos tributário lançados e exigidos pala
o período de .janeiro a outubro de 1999

Para os meses de .janeiro a abril de 1999, as exigências serão cancelados em
lace da decadência qüinqüenal; já para Os outros meses, maio a outubro de 1999, embora as
cópias dos darfs às lis 545/554, contenham valores não exatamente iguais aos das parcelas
lançadas e exigidas e CNP.1 da empresa cindida, que cedeu parte de seu patrimônio à
recorrente, pelo tato de os valores se aproximarem, COM pequenas variações para mais ou para
men()S e, principalmente, pelo fato dos valores constantes dos darfs correspondentes à seção
SCP Feminina, no caso do PIS discutido no processo administrativo n" 19515.001097/2004-38
serem exatamente iguais aos valores devidos sobre as receitas de vendas e serviços dessa
seção, conclui-se, também, com segurança, que os valores daqueles dar fs da Cotins se reterem
a parcelas do Erturamento tributa.do no lançamento em discussão Embora o (":.i nIPJ utilizado
seja o da empresa cindida, tal equívoco, que deveria ter sido corrigido por meio de Redart, FlãO

impede o reconhecimento de tais pagamentos. Assim, os valores estampados em todos os dar{s
às lis 545/554 devem alocados à recorrente e deduzidos do lançamento 'efetuado para os
respectivos meses de competência, exigindo-se os saldos devedores 'apurados, acrescidos das
cominações legais, multa de oficio e juros de mora.

ç) duplicidade de exigência da contribuição para janeiro/outubro de 1999

Esse item ficou prejudicado por ter sido apreciado e julgado no item "b-
anterior. Além disto, em momento algum, a recorrente comprovou tal alegação.

(I) adoção de critérios contraditórios

A alegação de que o autuante adotou critérios contraditórios, admitindo, por
um lado, a validade de documentos da Abril 8/A para presumi a ocorrência do fato gerador e
da apuração das bases de cálculo da Cotins e, por outro lado, deixou de reconhecer . a validade
dos pagamentos comprovados por (larfs, cabe esclarecer que não houve presunção da
ocorrência do Eito gerador. O faturamento tributado foi obtido dos registros contábeis da
recorrente. Já em relação aos darfs, aqueles em que tOi possível constatar que os valores
recolhidos se referem à contribuição lançada exigida no lançamento contestado, seus valores
estão sendo considerados, confOrmelOi admitido no item "b" anterior,

e) as receitas de variações cambiais ativas

As receitas financeiras decorrentes de variações cambiais ativas, tanto no
regime cumulativo como no não-cumulativo da Cotins, integram a base de cálculo dessa
contribuição, nos termos da Lei n" 9.718, de 27/11/1998, arts 2" e 3", e da 1,ei n" 10 833, de
29/12/2003, art 1", respectivamente Ressalte-se que, para o mês de janeiro de 1999, não se
tributou variações cambais ativas, mas tão somente a partir de fevereiro de 1999.

Quanto ao regime de tributação, segundo a legislação, o contribuinte pode
optar pelo regime de competência ou de caixa. Tendo a ieconente, optado pelo de
competência, a contribuição deve ser apurada e paga sobre a receita apropriada e contabilizada
mensalmente, inexistindc.) amparo para estornar e/ ou deduzir variações cambiais negativas em•
períodos subseqüentes.

1) os 'valores incluídos no PA..E.S
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Conforme demonstrado na decisão recorrida, mais especificamente, às fis..
1.073/1.074, todos os valores incluídos no P.A..1 . S referentes. à Co í ns devida no período, objeto
do lançamento contestado, e cuias inclusões naquele programa foram efetivamente
comprovadas, foram levados em conta pelo autuante e deduzidos da contribuição apurada
mensalmente, conforme provam os demonstrativos às Os. 252/256.

A recorrente não apresentou novos demonstrativos nem extratos, contendo a
discriminação dos débitos, os períodos de apuração e os valores parcelados, que não teriam
sido deduzidos pelo autuante, se tilintando a fazer referências genéricas a documentos
anexados à impugnação e _já analisados e não aceitos pela, autoridade julgadora de pránefra
instância, como a planilha à fl. 571, em que relaciona valores que teriam sido incluídos naquele
programa.. Não basta apresentar uma listagem de valores, é imprescindível comprovai:,
mediante extrato do parcelamento aprovado pela Secretaria da Receita Federal, que os valores
listados tOram efetivamente parcelados.

g) duplicidade de exigência de créditos tributários para os períodos de
compeft,'neia de .janeiro a outubro de 1999 e setembro e outubro de 2003

Quanto aos meses de competência de janeiro a outubro de 1999, a solução já
foi dada no item "b" deste _julgamento, inclusive, com a aceitação dos pagamentos referentes
aos meses de janeiro a outubro de 1.999, em nome da empresa cindida. Já com relação os meses
de setembro e outubro de 2003, em momento algum, a recorrente provou a. alegada
dupl i cidade.

h) Darfs e pagamentos a maior, no valor de R$ 2.904,8.31,69, conforme
Manilhas e documentos anexos à impugnação

A recorrente anexou às autos, como prova desses alegados pagamentos a
maior, apenas e tão somente a listagem à ti.. 531. sem, contudo, comprova-1os, mediante
documentos.

-.rodos os pagamentos efetuados e comprovados foram considerados no
lançamento e/ ou pela autoridade julgadora de primeira instância e neste julgamento,

1) duplicidade de exigência de valores que foram objeto de compensação, no
total de R$ 5.530.700,90, com créditos financeiros líquidos e certos

A recorrente apenas apresentou a planilha à if 5.3.3 com os alegados créditos
financeiros que teria utilizado para compensar parte dos créditos exigidos no lançamento em
discussão,

Também, em momento algum, demonstrou que realmente efetuou a
compensação em sua contabilidade. Ressalte-se, ainda, a partir de .1`) de outubro de 200.3, a
compensação somente era admitida, mediante apresentação de declaração de compensação
(Dcomp), sob condição resolutória de posterior homologação pela autoridade administrativa
competente. Nenhtim. pedido de compensação e/ ou Dcomp foi carreada aos autos,
comprovando as alegadas compensações..

Assim sendo e em face de todo exposto, rejeito a preliminar de nulidade da
decisão .recorrida e, no mérito, nego provimento ao recurso de oficio e, quanto ao recurso
voluntário, dou-lhe pelo provimento parcial para que: I) se exclua do credito tributa -io,

- I 3



mantido pela DM, as paivelas e respectivas cominacões legais, lançadas para os meses de
competência dc janeno a abril de 1999, inclusive, em taco da decadência qüinqüenal ., 11) se
deduza das parcelas lançadas e exigidas para os meses de competência de maio a outubto de

-1999, mantidas pela DRJ, os pagamentos representados pelas cópias dos darf is fls. 54.5/554,
exigindo-se possíveis saldos (levedores, acrescidos das cominações legais; e, 1.11.) se mantenha

ex.ação remanescente da aplicação destes comandos, acrescida das cominações legais, multa.
de oficio e Juros de mora.

José A' avo. no de Morais
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Voto Vencedor

Conselheiro Antônio I isboa Cardoso, Redator

Receitas de variações cambiais ativas (cuentilatividade)

As receitas financeiras, bem como as decorrentes de variações cambiais, no
regime cumulativo, não devem compota base de cálculo do PIS e da COF[NS,
independentemente do regime de competência ou de caixa adotado pela pessoa jinidica, por
Irão possuírem natureza de faturamento, visto que no caso, tais receitas não fazem parte do
objeto social da. recorrente, tendo em vista a declaração de ineonstitucionalidade do art. 3", §I",
da lei n' 9.718, de 1998, através do Pleno do STF, ao .julgar os Recursos 12»,xtraoidinai ios ns
346084, 357 950, .358 273 e 390 840, que considerou inconstitucional a ampliação do conceito
de faturamento para abarcar a totalidade das receitas das empresas, por entender que a
majoração da base de cálculo da contribuição por lei ordinária violou a redação oi iginal do ai 1...
195, 1, da Constituição Federal, ainda vigente ao ser editada a mencionada. norma legal.

A partir dessas decisões, o S r 11.' vem aplicando reiteradamente a mesma
interpretação em seus julgados, conforme demonstram, por exemplo, as seguintes ementas:

"I Re(mrso e.xtraordinário 2 PIS - Programa de Integração
Social Alteração da base de cálculo Conceito de faturarnerilo.
Lei n2 9 718/98 e Lei Complementar n2 07/70 3
Inconsrituelonalidade do 1" do artigo 3" da Lei n" 9 718/98 4
.Recurso extraordinário conhecido e provido '' (RE 388830 / RI
Relato,. Min GlI,MA.R. .A4EN.1)ES ,fulgamento .14/02/2006)

"1 Recurso extraordinário in(peia . ino(::orrencia Histórico da
causa e demonstração do cabimento do ietbirV) - que, na
hipótese da alínea a, se confunde com 'as' rtr:ães do pedido de
reforma da decisão recorrida - suficientemente de.dineado.s nas
razõe ,, da FCCOri- ente, possibilitando a perkita compreensão da
contrové,ia 2 CONNS base de cálculo 1 9 718/98, art 3",
1" inconstiltu:ionalidade Ao .julgar os. RREE 346 084, limar,
35/ .950, 358 273 e 390 840, Marco Aurélio, Pleno, .9.1.1 2005
(Inf /STF 408), o ,SUpremo Tribunal declarou a

ifkonsiiiucionalidade do (1,1 3', ,, 1", da 1: 9.718/98, por
entender que a ampliação da base de cálculo da COPIN,S' por lei
oidinária violou a redação original do art 195, T, da
Constituição Fede, ai, ainda vigente ao ser editada a
mencionada norma legal" (RE-Agi? 308882/PR Relator Min.
SEPÚLVEDA PERTENCE ,hilgamento . 14/03/2000

"A(1..-ió CAUTELA!? Tributo Contribuição social COLINS
Majoração da allquota Art. 8" da Lei n" 9.718/98 Pretensão de
outorga de jeiro S'Uspcilsivo a recurso extraordinário
ImIlinli.S.s ibil idade Norma declarada constitucional pelo
Supremo Agravo ínwrovido Não se admite tutela cautela,- de
atribuição de deito suspensivo a recur,so extraordinário que
argni ineonsiitucionalidade de norma que. o ‘S'upremo reli'ou( ,.._

	  \\k\.,\

 --
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constitucional " (AC-AgR 8.92/81' Relator Mm	 (.'EZAR
PEL USO. Julgamento- 14/02/2006)

A detinitividade da decisão do STF é comprovada pela proposta de edição de
Súmula Vinculante que se encontra em tramitação naquela corte, com o seguinte teor, verbis:

1 "E MILIC lado: 1 nconstitucional o mrrarali) 1 !' do art. 3 2 da Lei
n29 718/98, que ampliou O c-oncetio d.e rece.ita bruta, a qual deve
.ser entendida como a proveniente da .5 vendas de mercadorias e
da prestação de scí-vicos de qualquer	 reZa, ou seja, soma
‘las receita oriundas do exercício das atividades empre.sariais

Preeedente.s .RE 112 346 084 Rei (nig,- Min limar Gaivão. Dl
01 09 2006, RE rr 2 357.950, Rei Min Alan.:o Aurélio, Dl
15.08.2006, RE nE 358273, Re/ Mn. Marco Aurélio. 1).1 de
15/08/2006. RE ri±' 39(1840, Rei Min Marco Aurélio, DI de

- 15/08/2006

Para regulamentar as situações em que tenha havido decisão definitiva do
Supremo Tribunal Federal, o Poder Executivo expediu o Decreto n" 2..346/97, que assim
dispôs, rio seu art. 4, pará.grafo único, verbis:

"Art. 4(

Parágrafo único Na hipótese de cr&lito tributário, quando
houver impugnação ou recurso ainda rOlO ddinitivamenle
julgado contra a Wf(I constituição, devem os órgãos jidgadores.
singulares ou coletivos, da Administiação Fazenda] . ia, afastar o
aplicação da lei, tratado ou ato normativo kderal, declarado
inconstitucional pelo Supremo Tribunal Lederal

(..) arr. 1 2 do Decreto 1.-V 2..346/97 tornou vinculante para a Administraeã.o
Pública as decisões definitivas do STF que lixem a interpretação do texto constitucional,
enquanto que o paragratb único do seu ali. 4 2 impõe aos órgãos administrativos d.e julgamento
o afastamento, nos casos pendentes de julgamento, da norma declarada inconstitucional..

Esse entendimento pode ser confirmado pelo atual Regimento lutemo cio
CARE, aprovado pela Portaria Ministerial n" 256, de 22 de junho de 2009, através do inciso I,
do parágraió único, do art.. 62, nos seguintes termos:

"Art. 62 Fica vedado aos . membros das turmas- de lulgamento co
CARPi afastar a aplicação on deixar de observar • tratado, acordo
internacional, lei ou decreto. sol)  limdamento de
inconstitucionalidade

Parágrafo único O disposto no caput não Ne aplica aos casos de
tratado, acordo internacional, lei ou aio normativo:

- que já tenha sido declarado inconstitncional por decisWo
plenária definiam do Supremo Tribunal Federal; OU

- que fundamente crédito ti ibutário objeto de

0) dispensa legal de conslitun,:ão ou du ato declaratório
Procurador-Geral da Pazunda Nacional,, na forma dos arts 18 e
.19 da Lei n" 10 522, de 19 de julho de 2002:



rowsso [1' 19515 001ft)8/2004-82	 S3-C31-1
Acói dão n 3301-110,526 	 91 1 245

/y) úmida da Advocaeici-Geral da União, 170 fi» ma do art 43 da
lei Complementai a" 73, de 1993, ou

(.) parecei do Advogado-Gera/ da União aprovado pelo
Presideate da Repáblica, na forma do ari, 40 da rei
Complemernar C 73, de 1993 " 	 (1CP eSCOO

Desta Coima, as receitas financeiras decorrentes de variações cambiais não
devem comptSise de cálculo do S/C:Á-kl-NTS (cumulatividade)

_.1.1..1;	 o is oa Ca «i\s o

17


